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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL
PREÂMBULO

MODALIDADE:  Pregão Presencial Nº 048/2017    
TIPO: MENOR PREÇO.
PREÂMBULO:
O MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC, pessoa jurídica de direito público, com inscrição no CNPJ sob n.° 83.102.525/0001-65 e com sede administrativa a Rua Alfredo Becker n.° 385 – Centro – Cep 89.380-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA, torna público que fará realizar licitação na modalidade, PREGÃO PRESENCIAL do Tipo MENOR PREÇO para contratação de empresa na prestação de serviços de TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP) conforme exigências contidas no presente EDITAL, em especial ao ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) e demais anexos com abertura dos trabalhos e recebimento das propostas e documentação até às 09:00 horas do dia 27 de OUTUBRO de 2017, no protocolo geral ou na Divisão de Compras da Secretaria Municipal  de  Administração,  a  ser  processada  e  julgada  conforme  especificações constante deste Edital e de acordo com as disposições das Leis Federais n.º 8.666/93,  n.º 10.520/02 , Lei Complementar n.º 123/2006 e n.º 8.078/90 atualizadas, do Decreto Municipal n.º 1.210/2009, da Portaria Municipal n.º 055/2017 e demais normas complementares em vigor.

CAPÍTULO I 
-     SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:
1.
Os documentos referentes ao credenciamento e os envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação das empresas interessadas deverão ser entregues diretamente ao pregoeiro, até o momento da abertura da sessão pública de pregão no local, data e horário seguinte:

LOCAL:

Prédio sede da Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC - Rua Alfredo Becker n.°  385
DATA:

27 de OUTUBRO de 2017.
HORÁRIO:
09:00 horas (PROTOCOLO, RECEBIMENTO DE ENVELOPES E CREDENCIAMENTO).
HORÁRIO:
09:30 (ABERTURA E JULGAMENTO).
CAPÍTULO II    -   DO OBJETO 
1. Contratação de empresa especializada em serviços de telecomunicações, que possua outorga da ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, para a prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP - Serviço Móvel Pessoal), sob demanda, através da tecnologia 3G e  GPRS  pelo  sistema  digital  pós-pago,  mediante  o fornecimento de acessos móveis, em regime de comodato das estações móveis (aparelhos celulares), oferecendo o serviço de ligações Local e Nacional, além de serviços de mensagens de texto e pacote de dados para acesso à internet (modem USB), com tarifas intra-grupo zero e roaming nacional, conforme quantitativo e as especificações técnicas relacionadas no TERMO DE REFERÊNCIA constante no ANEXO I deste Edital.
2.
Constituem ainda, anexos desse Edital, dele fazendo parte integrante:

2.1.
Anexo I

TERMO DE REFERÊNCIA;
2.2.
Anexo II

Declaração de Pleno atendimento aos Requisitos de Habilitação;

2.3.
Anexo III
Modelo de Carta de Credenciamento
2.4.
Anexo IV

Modelo de Proposta de Preços
2.5.
Anexo V

Modelo Declaração Conjunta
2.6 .
Anexo VI

Minuta do CONTRATO.

CAPÍTULO III   -     CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1. Poderão participar deste processo, as empresas interessadas do ramo de atuação compatível com o objeto deste certame,  e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, em especial as exigências contidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.
2. Não poderão participar deste processo pessoas jurídicas que tiverem sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública (Federal, Estadual ou Municipal) e estejam sob processo de falência ou concordata e empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.
3. Não será  admitida  nesta  Licitação  a  participação  de  empresas  que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição, e estrangeiras que não funcionem no país.

4.
Para conhecimento e retirada do presente edital de Pregão Presencial estará disponível para sua cópia em mídia (CD ou PENDRIVE) e mediante preenchimento de TERMO DE RETIRADA DO EDITAL junto a divisão de licitações e contratos no prédio sede, da Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC, sito a Rua Alfredo Becker n.° 385 – Bairro Centro, cuja cópia poderá ser obtida no horário das 08h00 às 12h00 e das 13:30 as 17:00 horas de segunda a sexta-feira.
5. Outras informações também poderão ser obtidas por contatos pelo e-mail licitacoes@montecastelo.sc.gov.br e telefone 47 3654 0166 - Ramal 220.
CAPÍTULO IV   -     DO CREDENCIAMENTO

4.1.
Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão.

4.2.
A empresa participante deste processo licitatório que enviar representante legal, deverá, até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:

a)  Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá   apresentar:

·  Cópia do ato constitutivo ou do contrato social acompanhado de todas as alterações ou consolidado, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal  investidura;

·  Cópia da cédula de identidade;

·  Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO II).
·  As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006 atualizada que pretenderem beneficiar-se nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar no ato do CREDENCIAMENTO a CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO - SEDE da licitante/empresa (nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC).
   b)    Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar: 

·  Instrumento procuratório ou CARTA DE CREDENCIAMENTO, de acordo com o ANEXO III deste Edital, com firma reconhecida em cartório;

·  Cópia da cédula de identidade;

·  Cópia do ato constitutivo ou contrato social acompanhado de todas as alterações ou consolidado;

·  Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO II).
·  As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006 atualizada que pretenderem beneficiar-se nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar no ato do CREDENCIAMENTO a CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO - SEDE da licitante/empresa (nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC).
4.3.
O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado, ou a não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência NÃO INABILITARÁ o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório, portanto este participará do certame apenas com a sua proposta escrita, sem nenhum outro lance ou manifestação. Desta forma, o Pregoeiro receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento. 
4.4.
 A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedido de participar da fase de competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em consequência do direito de interpor recurso. 
4.5.
 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante.
4.6. Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo licitatório, deverão ser entregues SEPARADAMENTE dos envelopes da Proposta e da Documentação. 
4.7.
 Far-se-á o credenciamento até o horário estipulado para o início da sessão de processamento do pregão.
4.8
Não serão aceitos pelo Pregoeiro ou pela Equipe de Apoio quaisquer documentos encaminhados via fax ou e-mail ou, ainda, que cheguem após o horário estabelecido no item 1 – CAPITULO I – AS SESSÃO PÚBLICA E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES.
CAPÍTULO V   -     APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
1. No ato do credenciamento o representante da empresa interessada deverá entregar dois envelopes: o primeiro contendo a proposta de preços e o segundo os documentos de habilitação.
2.
Cada envelope deverá identificar a pessoa jurídica participante, estar devidamente lacrado, rubricado no fecho e ainda atender aos seguintes requisitos:
2.1. Envelope nº 1:

À:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO-SC 
PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL: Nº 048/2017  
Empresa proponente:

2.2. Envelope nº 2:
À:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO-SC

HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/2017  
Empresa proponente:
3.
Fica estabelecido que qualquer inversão na apresentação dos envelopes não implicará na desclassificação da licitante e que na ocorrência dos documentos relativos ao credenciamento constarem no Envelope “2”, o Pregoeiro poderá devolver o envelope de habilitação lacrado ao licitante para que o mesmo retire de dentro os respectivos documentos necessários, procedendo-se novo lacramento.
CAPÍTULO VI   -     DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
1
As licitantes empresas/interessadas deverão apresentar suas propostas em ofertas precisas, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem estar preferencialmente, rubricadas, numeradas e assinadas pelo representante legal da empresa ou pela pessoa física participante, devendo nela constar:

a)
identificação (individual ou social), a razão social, endereço, telefone/FAX, e-mail comercial, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento para facilitar o contato e o pagamento;

b)
proposta definitiva de preços, especificando detalhadamente o item ofertado, discriminando, ainda, marca (se for o caso), o valor unitário e total, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula;

c)
a validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta licitação;

d)
declaração expressa de que todos os tributos, custos e demais despesas correm por conta da proponente.
1.2
A proposta deverá atender todas as condições exigidas no Edital e nos Anexos. As licitantes poderão utilizar  
ANEXO IV deste Edital para a formulação de sua proposta, complementando as informações, caso 
necessário.

1.3
A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente na sessão de abertura do envelope de Proposta e com poderes para esse fim.

1.4
Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro.

1.5
Caso o prazo estabelecido para validade da proposta não seja indicado na proposta, será considerado aceito pela licitante o prazo estabelecido neste edital para efeitos de julgamento.

1.6
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

1.7
Fica reservado ao Município de Monte Castelo/SC o direito de verificar, sempre que julgar necessário, se os preços praticados pela licitante vencedora estão compatíveis com os de mercado.

1.8
Todos os documentos que integram as propostas da licitante deverão estar embalados em envelope lacrado, não transparente e contendo os dados relativos ao presente certame licitatório (CAPÍTULO V deste Edital).
1.9  A apresentação da proposta em desacordo com as exigências deste Edital acarretará na desclassificação da empresa licitante.
1.10  Não serão consideradas demais opções de preços.
CAPÍTULO VII   -  Seção I -    DO CONTEÚDO DO ENVELOPE N.º 02 “HABILITAÇÃO”:
1. O Envelope nº 02 HABILITAÇÃO conterá os documentos em uma única via original ou cópia legível autenticada, com vigência plena até a data fixada para abertura dos envelopes; referentes a regularidade  fiscal e outros:
A)
RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

A.1)
No caso de empresa individual: Registro Comercial, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

A.2)
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada ‐ EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios de eleição de seus administradores;

A.3)
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo, acompanhada da diretoria em exercício;

A.4) 
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:decreto de autorização;

A.A)
OBS.:
Os documentos relacionados no item “A” - Habilitação Jurídica (conforme cada caso) - não precisarão constar do Envelope 2 "Documentos de Habilitação" se tiverem estes (conforme cada caso) sidos devidamente apresentados na fase de CREDENCIAMENTO (CAPÍTULO IV do Edital) deste Pregão.

B)
RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

B.1
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), contemplando o ramo de atividade pertinente ao objeto ora licitado;
B.2
Certidão negativa de débitos perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

B.2.1
Faz parte da prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda Federal,  e a  Certidão  Quanto  à  Dívida  Ativa  da  União,  fornecida  pela  Procuradoria  da Fazenda Nacional e Receita (UNIFICADA).

B.3
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, através da apresentação da Certidão Negativa de débitos perante o INSS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (sendo válida a apresentação da CND unificada da Receita Federal do Brasil – Portaria RFB 443 de 17/10/2014);

B.4
 Prova de regularidade relativa á Seguridade Social através da apresentação do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

B.5)
Alvará Municipal de funcionamento da sede da empresa/licitante.
C.
RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

C.1).
Certidão negativa de falência ou concordata e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica / licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, datada dentro dos 30 (trinta) dias anteriores a data de abertura das propostas.
D)
RELATIVOS Á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

D.1)
Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, certificando que a empresa tenha prestado serviços pertinentes e compatíveis com as características, quantidades e prazos similares ao objeto deste certame. O atestado deverá conter a identificação do signatário a ser apresentado em papel timbrado do declarante e com firma reconhecida, no caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, ficando reservado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio o direito de solicitar cópias dos contratos a que se referem tais documentos.
D.2)
Cópia  do  contrato  de  concessão  ou  do  termo  de  autorização  para  a prestação dos serviços de telecomunicação licitados, outorgada pelo poder concedente (ANATEL), nos termos da legislação em vigor.
E)
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS TRABALHISTAS E CONSTITUCIONAIS E LEGAIS:

E.1) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. Criada pela Lei 12.440/2011 - A certidão, eletrônica e gratuita, pode ser obtida em todos os portais da Justiça do Trabalho na rede mundial de computadores (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho).

E.2)
Declaração conjunta (conforme consta no ANEXO V) deste Edital.

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  - - - - - - -  - - - - - - - - - - -  - - - - - -  --  - - -

CAPÍTULO VII - Seção II   -     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:
2.
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

2.1.
Em nome da Licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo:

a)
se a Licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b)
se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
2.2.
Datados dentro dos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura das propostas, quando não tiver prazo de validade estabelecido pelo órgão competente expedidor. Não se enquadram nesse prazo os documentos cuja validade, por ventura, é indeterminada.
2.3.
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos e, observado ainda o disposto neste Edital, o Pregoeiro considerará a Licitante inabilitada, salvo o disposto no item 2.6 e 2.7 abaixo.

2.4
A Licitante será responsável por todas as informações fornecidas, sujeitando-se às penalidades legais caso essas informações venham a induzir o Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio a erro de julgamento.

2.5.
É facultado ao Pregoeiro solicitar esclarecimentos, efetuar diligências ou adotar quaisquer outras providências tendentes a confirmar a capacidade técnica e/ou administrativa das Licitantes, sendo vedada, entretanto,
a inclusão de documento/informação que
originariamente deveria constar da proposta/documentação.

2.6. 
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte  (ME/EPP) deverão apresentar toda a documentação exigida para habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

2.7.
Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar n.º 147 de 07 de Agosto de 2014 – (Art. 42 e 43).
2.8. 
A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro.

2.9.
Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente   concedidos.

2.10. 
A não regularização da documentação, no prazo previsto neste, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

2.11.
Não será aceito nenhum protocolo de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos relacionados neste Edital.
2.12.
Serão desclassificadas ou inabilitadas as Licitante que não atendam a quaisquer das disposições contidas neste Capítulo.
3.
Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia devidamente autenticada por tabelião de notas, ou publicação em Órgão de Imprensa Oficial, ou, ainda, serem autenticadas por servidor da unidade que realiza a licitação, caso em que devem estar presentes os originais, neste caso, preferencialmente até o dia anterior a data de encerramento deste certame. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

4.
Os documentos retirados da Internet terão sua autenticidade certificada, junto aos “sites” dos órgãos emissores, para fins de habilitação.
CAPÍTULO VIII  -    ANÁLISE DAS PROPOSTAS E LANCES VERBAIS:
A)
Após o credenciamento, o Pregoeiro passará à abertura dos envelopes de propostas com a finalidade de verificar se as mesmas estão em conformidade com as exigências estabelecidas neste Edital, efetuando a leitura dos preços propostos, lançando seus dados no sistema BETHA-COMPRAS e desclassificando aquelas que se encontrarem em desconformidade com as exigências do edital ou incompatíveis com o objeto pretendido.

B)
Não serão aceitas propostas que apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero.

C)
Após a análise das propostas pelo Pregoeiro, os participantes, através de seus representantes, darão visto nas propostas apresentadas.

D)
Vistadas as propostas, passar-se-á à oferta de lances verbais, em valores sucessivos e decrescentes.

E)
O Pregoeiro convocará a licitante autora da proposta de MENOR PREÇO  - GLOBAL e todas aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em relação ao menor preço ofertado, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais participem da etapa de lances verbais.

F)
Quando não forem identificadas no mínimo três propostas escritas, a partir do critério definido anteriormente, o Pregoeiro fará a classificação dos três menores preços, em ordem crescente em relação ao menor preço, quaisquer que sejam os valores ofertados, para que os representantes legais participem da etapa de lances verbais. 

G)
O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances verbais sobre o preço ofertado, a partir da proposta classificada de maior preço e as demais, em ordem decrescente de valor. Dos lances ofertados não caberá retratação.

H)
Durante o transcurso da sessão, o Pregoeiro poderá estabelecer e/ou alterar o critério para a redução dos preços através da oferta de lances verbais, sempre levando em consideração o princípio administrativo da eficiência.

I)
A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, importará a perda da empresa licitante do direito de apresentar novos lances verbais.

J)
O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

K)
Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a compatibilidade dos preços ofertados com os preços máximos permitidos no Edital ou ainda os praticados no mercado, desclassificando as propostas que apresentarem preço excessivo ou inexequível.

L)
Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará, junto à Secretaria da Receita Federal, o porte da empresa indicado na declaração de microempresa para prosseguir com os benefícios concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte através da Lei Complementar n.º 123/06 que assegura, em seu artigo 44, a preferência de contratação como critério de desempate técnico.

L.1)
Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

M)
Para efeito do disposto no item anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

M.1)
A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

M.2)
A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar sua última oferta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo pregoeiro, sob pena de decair do direito de contratação;

M.3)
Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma determinada anteriormente, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese de micro empresas e empresas de pequeno porte, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

M.4)
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

N)
O disposto anteriormente somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

O)
O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor preço, no sentido de que seja obtido melhor preço.

P)
Aceita a proposta de menor preço, será aberto o envelope de Habilitação, contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

Q)
A Sessão do Pregão poderá ser suspensa, a critério do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, em virtude do transcurso do tempo ou para a realização de diligências, para fins de esclarecimento.

Q.1)
Nesses casos, as licitantes presentes ficam automaticamente convocadas para participar da continuidade da Sessão, conforme deliberação em ata.

R)
Observando-se o item anterior, a Sessão do Pregão poderá ser prolongada pelo período necessário e suficiente ao perfeito andamento dos trabalhos.

S)
Todo o conteúdo dos envelopes de Proposta de Preços e Documentação ficarão em poder do Pregoeiro em caso de suspensão da Sessão.
T)
No final da sessão/fase dos lances verbais no momento em que o Pregoeiro declarar a licitante vencedora, a licitante/empresa que tiver interesse e quiser recorrer deverá manifestar-se de forma imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões escritas do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

T.1)
A ausência de manifestação de forma imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
U)
Os envelopes não abertos contendo os Documentos de Habilitação das demais Licitantes, não classificadas em primeiro lugar no presente certame, permanecerão de posse do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio até a assinatura do competente Contrato com a Licitante vencedora, e publicação do seu extrato na imprensa oficial do município, data a partir do qual poderão ser retirados, no prazo máximo de 10 (dez) dias, quando então serão inutilizados.
V)
A desistência em qualquer lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado por este, para efeito de ordenação das propostas.
CAPÍTULO IX    –     DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:
1.
O Pregoeiro Oficial verificará preliminarmente a conformidade de cada proposta com os requisitos estabelecidos neste Edital, devendo ser classificadas para a etapa de lances verbais somente aquelas que atenderem plenamente a todas as condições.

2.
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências contidas neste Pregão e/ou apresentarem preços incompatíveis com a média do valor de mercado, considerado excessivo, com valor global superior ao limite estabelecido ou ainda inexequível, como aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são incoerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são incompatíveis com a execução do objeto.

3.
Serão também desclassificadas as propostas que contiverem preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais empresas licitantes.

4.
Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO – GLOBAL, atendidas as especificações contidas neste Edital e seus anexos.
5.
No caso de igualdade do preço ofertado entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro Oficial efetuará sorteio na própria sessão pública, para definição da ordem de oferta de lances.
6.
Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.
7.
Serão desconsideradas quaisquer ofertas de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

8.
Não será motivo de desclassificação se a licitante não informar, em sua proposta, telefone ou fax, dados bancários, dados do representante legal ou os prazos, devendo o Pregoeiro solicitar ao representante legal do interessado a complementação das informações.
9.
No julgamento dos documentos observar-se-á o que é por lei exigido dos mesmos, inabilitando-se (observadas as condições dispostas na Lei Complementar n.º 123/2006) as empresas que:

a)
apresentarem documento fora do prazo de validade;

b)
deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste Edital, conforme cada caso.
10.
O Pregoeiro, no que couber, observará as disposições do art. 48 da Lei 8.666/93, estando autorizado a fixar os prazos legais e a convocar as licitantes para os fins previstos no parágrafo 3º do referido artigo.
11.
É facultado ao Pregoeiro Oficial ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.
12.
Visando orientar sua decisão, o Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos, pertencentes ou não ao quadro de pessoal do Município de Monte Castelo/SC.
13.
O MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC poderá, até a assinatura do CONTRATO, desclassificar licitantes, sem direito a indenização ou a qualquer ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de quaisquer fatos ou circunstâncias, anteriores ou posteriores ao julgamento da licitação, que desabonem sua idoneidade, capacidade financeira, técnica ou administrativa
CAPÍTULO X -     FASE DA ANÁLISE DA HABILITAÇÃO:
A)
Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro n.º 02 contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua habilitação ou inabilitação. Esta fase poderá ocorrer em dia distinto da fase de lances verbais.
B)
Não será admitida a complementação de documentos posteriormente à sessão, salvo no caso da documentação comprobatória da regularidade fiscal de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Nos termos do § 1] do Art. 43 da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar n.º 147 de 07/08/2014.
C)
Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

D)
Caso a empresa licitante classificada em primeiro lugar seja inabilitada o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das mesmas, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta que atenda aos requisitos do Edital.

E)
Na hipótese da alínea anterior, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com cada proponente relacionado na ordem de classificação para que seja obtido o MENOR PREÇO GLOBAL.
CAPÍTULO XI    -    DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DAS IMPUGNAÇÕES:
1.
Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, mediante o encaminhamento de petição por escrito em vias originais ao Pregoeiro.
1.1
As petições deverão ser dirigidas à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil, e devidamente protocoladas junto ao Setor de Licitações no 2º piso do Prédio Sede da Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC, localizado na Rua Alfredo Becker n.º 385 - Centro – Monte Castelo/SC. 

1.2
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.  

1.3
Em caso de alteração no texto do edital e de seus anexos, que afete a formulação das propostas, o prazo de divulgação será restituído na íntegra. 

1.4
Nos eventuais atos de impugnações, o interessado/empresa deverá obedecer ao procedimento abaixo: 

1.4.1
Somente serão válidos os documentos em vias originais devidamente protocolados (no endereço acima -1.1) e que contenham a identificação, cargo e assinatura original do representante legal da interessada/empresa, estando estes de preferência emitidos em papel timbrado; 

1.4.2
O Pregoeiro somente receberá e apreciará o teor dos documentos protocolados na forma acima definida. 
1.4.3
Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, fac-símile, correio eletrônico (e-mail) ou qualquer outro meio de comunicação/correspondência, se, dentro do prazo legal previsto acima no item 1, a peça/documento inicial original não tiver sido devidamente protocolizada conforme determinações supra mencionadas.
1.2
Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes das propostas, ficando esclarecido que a intempestiva comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso.
1.3      Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital e demais técnicos, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
2.       Após a declaração do vencedor, qualquer licitante, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, poderá manifestar sua intenção de recorrer, com o devido registro em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a formalização e encaminhamento/protocolo do recurso em vias originais obedecendo a forma acima descrita no item 1.1.
3.
Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.
4.
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
5.
As decisões da Administração Municipal serão proferidas em prazo legal e comunicadas a todos os demais licitantes de acordo com o especificado no CAPÍTULO XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS deste Edital.
6.
Não havendo manifestação na forma do item 1 desse título, se dará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto ao licitante vencedor.

7.
A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, se não aceito o recurso interposto. 
8.
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a lavratura do Contrato. 
9.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de Licitações e Contratos junto ao Prédio Sede da Prefeitura de Monte Castelo/SC, localizado na Rua Alfredo Becker n.º 385, Centro, 2º piso, no horário de 8h. às 12 h. e das 13h30 às 17h00.
CAPÍTULO XII.       TRATAMENTO DIFERENCIADO À MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

1.  Na presente Licitação e em especial no que tange à definição dos critérios de empate entre as propostas apresentadas, será dispensado às ME/EPP, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, tal qual   preceitua  a  Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, atualizada.
2.   Será considerada ME/EPP a pessoa jurídica enquadrada no conceito trazido pelo artigo 3º da LC 123/06 atualizada.  A Licitante que desejar receber referido tratamento diferenciado deverá apresentar, em conjunto com a documentação exigida para o credenciamento e, para fins de comprovação  de  tal  condição,  a CERTIDÃO SIMPLIFICADA EMITIDA PELA JUNTA COMERCIAL respectiva (CAPÍTULO IV) nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007,do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.
3.   Desta feita, conforme explanam os artigos 44 e 45 da LC 123/06, serão consideradas empatadas à proposta mais bem classificada, as propostas apresentadas pelas ME/EPP que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a esta.

4.   Ocorrendo o empate, a ME/EPP mais bem classificada poderá apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Tal apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, a contar da convocação pelo Pregoeiro, sob pena de preclusão.

5.   Não ocorrendo a contratação da ME/EPP mais bem classificada, na forma do Edital, em decorrência da sua inabilitação, serão convocadas as ME/EPP que porventura se enquadrem na hipótese deste, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

6.   No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  ME/EPP  que  se encontrem no intervalo de 5% (cinco por cento) acima aludido, será realizado sorteio entre elas para que se  identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.   Em sendo apresentada melhor oferta pela ME/EPP vencedora do sorteio, será a essa adjudicado o objeto do certame.

8.   Não se aplica o sorteio acima aludido quando, por sua natureza, o procedimento não admitir o empate real, como acontece na fase de lances do pregão, em que os lances equivalentes não são  considerados  iguais,  sendo  classificados conforme a ordem de apresentação pelos licitantes.

9.   Na hipótese da não contratação de nenhuma ME/EPP, na forma deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da etapa de lances verbais.

10.  O acima aludido somente se aplicará quando a melhor oferta, desde logo, não tiver sido apresentada por ME/EPP.
11.  O momento para a verificação do empate e aplicação das disposições acima se dará ao final da etapa de lances verbais.
CAPÍTULO XIII.       DO CONTRATO
1.     As  disposições  e  especificações  constantes  deste  Edital,  bem  assim  os  compromissos assumidos pela proponente, para todos os efeitos legais, serão partes integrantes do contrato, independentemente de sua transcrição.

2     O contrato de prestação de serviços terá a vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por meio de termo(s) aditivo(s), caso haja interesse das partes, na forma da lei, até o limite de 60 (sessenta) meses. O contrato poderá ser rescindido pelo descumprimento de suas cláusulas e itens.

3     As  disposições  e  especificações  constantes  deste  Edital,  bem  assim  os  compromissos assumidos pela proponente, para todos os efeitos legais, serão partes integrantes do contrato, independentemente de sua transcrição.

4.     As cláusulas da Minuta de Contrato constitutiva do Anexo VI deste Edital, se necessário e caso haja concordância entre as partes, poderão ser alteradas, por ocasião da formalização do mesmo, objetivando uma melhor adequação dos seus termos ao objeto licitado. 

5.     O contrato celebrado poderá ser aditado em até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial, caso seja necessário o acréscimo dos serviços licitados.

6.    Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante adjudicatária, que tenham servido de base à licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7.     A recusa injustificada em assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a comunicação por parte do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e poderá acarretar a licitante as penalidades previstas no ANEXO I.

8.     O inadimplemento total ou parcial das obrigações registradas e/ou contratuais assumidas dará ao MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC o direito de rescindir unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive a suspensão do direito de licitar com o MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC por prazo não superior a 02 (dois) anos.

9.   Em caso de prorrogação da vigência, os preços poderão vir a ser reajustados, anualmente, a partir da data da assinatura do contrato ou termo(s) aditivo(s), de acordo com aumentos determinados pelo Órgão Regulador do Governo Federal - ANATEL, depois de decorridos 12 (doze) meses de vigência contratual, conforme constante na minuta do Contrato.

10   Como condição para a celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais serão verificadas novamente no momento da assinatura do termo.

11   Caso a empresa vencedora se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e se verifique em face da presente licitação a ocorrência de condições impeditivas e/ou vedações para o seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em especial os previstos nos artigos 17 e §4 do art. 3º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 atualizada, a mesma deverá promover a sua imediata exclusão do Simples, observada a legislação pertinente; devendo apresentar o documento comprobatório no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir do recebimento do resultado de homologação e adjudicação da licitação, sob pena de rescisão contratual, se houver sido assinado.
XIV. 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
1.
O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da Licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição, dele não podendo se afastar durante a sua vigência;
2.
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

3.    A presente Licitação poderá ser suspensa, revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
4.       As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o município de Monte Castelo/SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório, bem como são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação.

5.    O desatendimento das exigências formais não essenciais não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.

6.
Aos casos omissos aplicar-se-ão sobre este EDITAL as demais disposições constantes da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelos Decretos Municipais nº 1.210/2099 e n.º 1.331/2011, e subsidiariamente da Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho de 1993, e suas alterações posteriores.
7.
A homologação do resultado desta Licitação não implicará em direito à contratação da Licitante vencedora para o fornecimento do objeto licitado. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante ajuste do Instrumento Contratual emitido pelo órgão da administração participante deste processo.

8.
Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de prazos ou das peças que compõem o Edital, registro de esclarecimentos, impugnações ou recursos e suas respectivas decisões/respostas, resultados de julgamento, entre outras, serão divulgadas através de publicação no meio de divulgação do seu aviso original/inicial nos termos da Lei Municipal n.º 2.031/2010 e/ou, Jornal de circulação Regional ou Estadual, em Diário Oficial do Estado de Santa Catarina ou Diário Oficial da União, conforme cada caso, incumbindo ás plenas expensas do interessado/empresa/licitante o devido acompanhamento e pleno conhecimento.
9.
A adjudicatária está obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões determinados pelo município de Monte Castelo/SC de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor adjudicado, na forma do art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

10.
Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pelo Pregoeiro.

11.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

12.
Todos os pedidos de informações e  de  outros  elementos  que  se  fizerem  necessários  ao  perfeito entendimento do presente  Edital  deverão  ser protocolados, com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, em documentos com suas vias originais  contendo assinatura e identificação, junto ao Departamento de Licitações e Contratos - Paço Municipal - Sede, sito a Rua Alfredo Becker n.º 385 – 2º piso - Centro  – Monte Castelo/SC – CEP: 89380-000, de segunda a sexta-feira, durante o horário de expediente, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 as 17horas.
12.1
Em caráter complementar informações básicas poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitações através do telefone (47) 3654 0166 ramal 222.  

13.
As eventuais alterações, esclarecimentos e/ou decisões aos termos do Edital serão repassados somente aos adquirentes que procederem de acordo com o item seguinte. 

13.1.
Ao adquirir/receber o Edital, o interessado/licitante/empresa deverá declarar o endereço atualizado em que poderá receber quaisquer espécies de notificação e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se plenamente válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido.
14.
No interesse da Administração Municipal, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições do presente Edital.
15.
Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com os custos da contratação.
16
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, o instrumento convocatório, a celeridade do procedimento e a segurança do registro de preços e/ou a sua contratação.
17
O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração licitante, antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4, da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos de Habilitação.

18.
Serão aplicadas, em caso de vício ou defeito, além da Lei de Licitações, as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor – Lei nº. 8.078/90, inclusive no que concerne a garantia, prazo para atendimento da assistência técnica e demais normas disciplinadoras da matéria;
19.
A participação na presente licitação implicará na aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, seus anexos, bem como à observância dos regulamentos administrativos, mantendo-se as proponentes como plenas responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
20.
Cópia  deste  Edital  e  seus  Anexos  poderão  ser  retirados gravados em mídia (CD ou PENDRIVE) com arquivos gravados em formato WORD/EXCEL e PDF no Departamento de Licitações e Contratos no Paço Municipal, sito a Rua Alfredo Becker n.º 385 – Centro, 2º piso  – Monte Castelo/SC – CEP: 89.380-000,  de segunda a sexta-feira, durante o horário de expediente, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 as 17:00 horas, ou enviada através de correio eletrônico mediante requerimento.
21.
O Município de Monte Castelo/SC não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Edital de Pregão Presencial, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel gravada em mídia ou aquela enviada via correio eletrônico mediante solicitação.
22.
Fica eleito o foro da Comarca de Papanduva/SC, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital.

MONTE CASTELO - SC, 16 DE OUTUBRO DE 2017.
	JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA
	JOSIMAR CALDEIRA

	PREFEITO MUNICIPAL
	PREGOEIRO

	PELO MUNICÍPIO / GERENCIADOR DA ATA
	


Visto e aprovado:

	KÁTIA ANDRÉA MARTINS DA COSTA

	ASSESSORA JURÍDICO

	OAB/SC 9.383


ANEXO  I

PREGÃO PRESENCIAL N° 048/2017
 TERMO DE REFERÊNCIA 

1.   DO OBJETO E SEU DETALHAMENTO:
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que norteiam a  contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL conforme as necessidades desta Municipalidade, de acordo com o disposto neste TERMO DE REFERÊNCIA, sendo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	VALOR MÁXIMO MENSAL ADMITIDO
	VALOR MÁXIMO ANUAL ADMITIDO

	1
	Contratação de empresa especializada em serviços de telecomunicações, que possua outorga da ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, para a prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP - Serviço Móvel Pessoal), sob demanda, através da tecnologia 3G e GPRS pelo sistema digital pós-pago, mediante  o fornecimento de acessos móveis, em regime de comodato das estações móveis (aparelhos celulares COM TROCAS ANUAIS), oferecendo o serviço de ligações Local e Nacional, além de serviços de mensagens de texto e pacote de dados para acesso à internet (modem USB), com tarifas intra-grupo zero e roaming nacional, conforme quantitativo e as especificações técnicas relacionadas no TERMO DE REFERÊNCIA constante no ANEXO I deste Edital
	12


	MÊS
	2.219,50
	26.634,00


1.2
Serviços e quantitativos estimados:
	ITEM
	Descrição
	Quantidade ESTIMADA
	Unidade
	Valor Máximo Unitário R$
	Valor Máximo Total R$         

	1
	Assinatura Mensal de Voz
	20
	Minuto
	6,00
	120,00

	2
	Minutagem estimada (Ligações locais VC1-mesma operadora)
	4.000
	Minuto
	0,30
	1.200,00

	3
	Minutagem estimada (Ligações locais VC1 para Fixo)
	500
	Minuto
	0,30
	150,00

	4
	Minutagem estimada (Ligações locais VC1-demais operadoras)
	500
	Minuto
	0,30
	150,00

	5
	Serviço Controle de Conta - Gestor on Line
	20
	MÊS
	2,99
	59,80

	6
	Minutagem estimada (Ligações locais VC2-mesma operadora)
	50
	Minuto
	0,60
	30,00

	7
	Minutagem estimada (Ligações locais VC2 para Fixo)
	50
	Minuto
	0,80
	40,00

	8
	Minutagem estimada (Ligações locais VC2-demais operadoras)
	50
	Minuto
	1,00
	50,00

	9
	Minutagem estimada (Ligações locais VC3-mesma operadora)
	50
	Minuto
	0,60
	30,00

	10
	Minutagem estimada (Ligações locais VC3 para Fixo)
	50
	Minuto
	0,80
	40,00

	11
	Minutagem estimada (Ligações locais VC3-demais operadoras)
	50
	Minuto
	1,00
	50,00

	12
	Serviço Tarifa Zero
	20
	MÊS
	5,00
	100,00

	13
	Pacote de internet 3G para smartphone - Franquia 2gb
	2
	MÊS
	64,90
	129,80

	14
	Pacote de 500 torpedos compartilhados
	1
	MÊS
	69,90
	69,90

	
	VALOR TOTAL PACOTE MENSAL
	2.219,50

	
	VALOR TOTAL PACOTE 12 MÊSES
	26.634,00


1.3
Relação de aparelhos a serem disponibilizados pela empresa/licitante em forma de comodato:
	APARELHOS

	TIPO
	Especificações  / características mínimas
	Quantidade Estimada
	Valor Unitário – R$
	Valor Total – R$

	1
	Smartphone, Modelo Touch Screen, Formato Barra, Sistema operacional Android 5.1 (mínimo), acesso a internet Tecnologia 3G 4G, Wi-fi, Câmera 05MP (mínima), Memória Ram 01GB - Memória    Interna    8GB    (mínimo),    chamada  em  espera,  Registro  de  chamadas  feitas,  recebidas  e  não  atendidas,  Toques polifônicos MP3, Alerta vibratório, Viva-voz, Agenda, Data e Horário, Calendário, Calculadora, Idiomas do menu, Português; Inglês; Espanhol, com Bateria e cabo para carga.  TIPO: Galaxy J1 2016, ou aparelho equivalente ou  superior.
	14
	0,00
	0,00

	2
	Smartphone, Modelo Touch Screen, Formato Barra, Sistema operacional Android 6.0 (mínimo), acesso a internet Tecnologia 3G 4G, Wi-fi, Câmera 13MP (mínima),    Memória Ram 02GB - Memória    Interna    32GB    (mínimo),    chamada  em  espera,  Registro  de  chamadas  feitas,  recebidas  e  não  atendidas,  Toques polifônicos MP3, Alerta vibratório, Viva-voz, Agenda, Data e Horário, Calendário, Calculadora, Idiomas do menu, Português; Inglês; Espanhol, com Bateria e cabo para carga.  TIPO: Galaxy J5 Prime, ou aparelho equivalente ou  superior.
	04
	0,00
	0,00

	3
	Smartphone, Modelo Touch Screen/Capacitiva, Formato Barra, Sistema operacional Android 6.0 (mínimo), acesso internet Tecnologia 3G/4G, Wi-fi, Câmera 16MP (mínima),    Memória Ram 3GB, Memória    Interna    32GB    (mínimo),    chamada  em  espera,  Registro  de  chamadas  feitas,  recebidas  e  não  atendidas,  Toques polifônicos MP3, Alerta vibratório, Viva-voz, Agenda, Data e Horário, Calendário, Calculadora, Idiomas do menu, Português; Inglês; Espanhol, com Bateria e cabo para carga.  TIPO: Galaxy A7, ou aparelho equivalente ou  superior.
	2
	0,00
	0,00

	
	Quantidade Total de Aparelhos
	20 (vinte)

	
	Valor Total Aparelhos
	R$ 0,00


1.4
Os valores lançados na tabela acima deste ANEXO sejam nos quantitativos de acessos seja nos quantitativos em minutos, são estimados.
1.5
Os valores finais serão definidos em função da necessidade, respeitando-se os limites dos valores unitários do Contrato.
1.6
A Empresa vencedora do certame devera fornecer as suas plenas expensas, todos os SIM CARD/CHIP necessários bem como todo o processo de portabilidade.
2.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

2.1
A contratação faz-se necessária em virtude da necessidade permanente de comunicação entre os titulares de cargos estratégicos (Gabinete, Secretarias, Diretorias, Assessores e Gestores), visto que, os titulares das referidas funções, devido às atribuições dos cargos, constantemente estão ausentes de suas salas ou do seu local de trabalho, desenvolvendo atividades de  suas  competências.  Para  o  bom  desempenho das  atividades  gerais do Município de Monte Castelo/SC é  fundamental celeridade na tomada de decisões e, tais decisões, muitas vezes, necessitam encontrar de imediato, em qualquer lugar, seu executor ou quem possa providenciar para que elas ocorram, podendo ocasionar prejuízos irreparáveis caso não aconteça no tempo e espaço apropriados. Não contratar o serviço telefônico móvel seria dificultar a adoção de providências necessárias para agilizar a tomada de decisões que independem de rigores formais, mas que exigem celeridade. Os serviços de telefonia móvel, por sua natureza, são essenciais para o Município de Monte Castelo/SC justificando-se tal despesa na necessidade de otimização de suas ações.
3.    DAS DEFINIÇÕES

3.1 Para efeito deste termo de referência e, em se tratando de SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP), devem ser consideradas algumas definições importantes, tais como:

a)   ANATEL: Agência Nacional de Telecomunicações - entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações e sede no Distrito Federal; 

b)  SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES: Entende-se por serviço de telecomunicações aquele que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas no território nacional, dentro das regiões definidas no Plano Geral de Outorga;

c)   SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP): Entende-se como sendo o serviço de telecomunicações terrestre, aberto à correspondência pública, que utiliza sistema de rádio comunicações com técnica celular, interconectado à rede pública de telecomunicações, e acessado por meio de terminais portáteis, transportáveis e veiculares, de uso individual;

d)  TÉCNICA  CELULAR:  Técnica  que  consiste  em  dividir  uma  área  geográfica  em  subáreas, denominadas células, atribuindo-se a cada célula uma frequência ou grupos de frequências, permitindo-se a sua reutilização em outras células;

e)   INTERCONEXÃO: É a ligação entre redes de concessionárias de SMP, de concessionárias de STP e de empresa exploradora de troncos interestaduais e internacionais, com o fim de cursar o tráfego entre suas redes, para realizar a comunicação entre usuários;

f)   ÁREA DE CONCESSÃO: Área geográfica delimitada pelo Ministério das Comunicações, na qual a concessionária de SMP deve explorar o serviço, nos termos do contrato de concessão, observando a regulamentação pertinente;

g)   ÁREA DE CONTROLE: Área geográfica em que o SMP é controlado por uma determinada central de comutação e controle;

h)  ÁREA DE REGISTRO: Área de localização na qual uma estação móvel é registrada por ocasião de sua habilitação no SMP;

i)    ÁREA DE SERVIÇO: Conjunto de áreas de cobertura, podendo conter uma ou várias áreas de controle, em que estações móveis têm acesso ao SMP e na qual uma estação móvel pode ser acessada, sem conhecimento prévio de sua exata localização, inclusive por um usuário do serviço telefônico público.
4.    ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

4.1.
O serviço objeto deste Termo de Referência deverá obedecer às disposições do Decreto  nº 6.654,  de 20 de  novembro  de 2008 –  Plano Geral  de  Outorga  de  Serviço  de Telecomunicações prestado no regime público – PGO, e alterações posteriores; Decreto nº 2.056, de 04/novembro/1996 – Regulamento de Serviço Móvel Celular (Resolução nº 477/2007- ANATEL), e alterações posteriores, e demais normas estabelecidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, entidade integrante da Administração Pública Federal Indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Telecomunicações, com função de órgão regulador dos serviços de telecomunicações no território nacional, e consistirá, no mínimo, das seguintes operações:

4.1.1. 
Chamadas VC1 – Móvel/ Móvel (Mesma Operadora) Para chamadas originadas e terminadas na área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel Pessoal da mesma operadora.

4.1.2.   Chamadas  VC1  –  Intragrupo  Para  chamadas  originadas  e  terminadas  na  área  de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel Pessoal, pertencentes ao Plano Contratado.

4.1.3.  Chamadas VC1 – Móvel/ Fixo Para chamadas originadas e terminadas na área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do serviço fixo. 

4.1.4.  Chamadas VC1 – Móvel/ Móvel (Outras Operadoras) Para chamadas originadas e terminadas na área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel Pessoal de outras operadoras.

4.1.5.  Chamadas VC1 – Móvel/ Móvel (Mesma Operadora) Para chamadas originadas e terminadas na área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel Pessoal da mesma operadora – LINHAS PABX.

4.1.6.  Chamadas VC1 – Móvel/ Móvel (Outras Operadoras) Para chamadas originadas e terminadas na área de mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do Serviço Móvel Pessoal de outras operadoras.
4.1.7.   Serviço Telefônico Móvel-Móvel no Pós-pago e na modalidade Longa Distância Nacional (VC2 e VC3), compreendendo as ligações entre os telefones móveis adquiridos pelo MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC  (intragrupo nacional).

4.1.8.   Serviço Telefônico Móvel-Móvel no Plano Pós-pago e na modalidade Longa Distância Nacional (VC2 e VC3), compreendendo as ligações para telefones móveis da mesma operadora que originou a chamada.

4.1.9.   Serviço Telefônico Móvel-Fixo no Pós-pago e na modalidade Longa Distância Nacional (VC2 e VC3), compreendendo as ligações entre os telefones móveis adquiridos pelo MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC (intragrupo nacional).

4.1.10. Serviço  Telefônico  Móvel-Fixo  no  Plano  Pós-pago  e  na  modalidade  Longa  Distância Nacional (VC2 e VC3), compreendendo as ligações para telefones móveis da mesma operadora que originou a chamada.

4.1.11. Serviço  de  Adicional  por  Chamada  (AD)  para  ligações  recebidas  fora  da  Área  de Mobilidade.

4.1.12. Serviço de Deslocamento para ligações recebidas fora da Área de Mobilidade, mas dentro da área de numeração primária.

4.1.13. Serviço de Deslocamento para ligações recebidas fora da Área de Mobilidade e da área de numeração primária.

4.1.14. Serviço de envio de mensagem de texto (SMS) a partir da Estação Móvel.

4.1.15. Serviço de envio de mensagem multimídia (MMS) a partir da Estação Móvel.

4.1.16. Prestação de serviços de pacote de dados (acesso à internet de banda larga) com franquia de 2 GB de velocidade nominal (mínimo)  para aparelhos celulares, conforme descrito no subitem 1.2 deste ANEXO.

4.1.17. Prestação de serviços de dados (acesso à Internet de banda larga) com alcance nacional e sem limite de tráfego de dados, a partir de modems fornecidos pela CONTRATANTE neste certame, e de aparelhos de propriedade da CONTRATADA.

4.1.18. Serviço de Gerenciamento de uso do SMTP via web com autenticação.

4.1.19. Os serviços objeto deste termo de referência compreendem a prestação dos serviços de telefonia móvel pessoal (SMP), através da tecnologia 3G e GPRS, no sistema pós-pago, abrangendo as ligações locais (VC1), além de serviços de mensagens de texto e pacote de dados para acesso à internet, a serem executados por empresa prestadora de telefonia, para o MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC.
4.1.20. Os serviços contratados deverão ser realizados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, não sendo admitida sua interrupção sem justa causa e prévia comunicação à contratante, ressalvados os casos fortuitos decorrentes de problemas não programados pela CONTRATADA, bem como obedecer todos os critérios abaixo relacionados.

4.1.2    ACESSO À INTERNET
4.1.2.1    Via modem

a)   Para a prestação de serviço de acesso à Internet via modem, a CONTRATADA deverá fornecer dispositivo de comunicação de dados nas quantidades informadas no Anexo II, com interface USB, que será instalado em computadores portáteis ou outros equipamentos da CONTRATANTE.

b)  Os dispositivos de comunicação de dados deverão obrigatoriamente estar habilitados e aptos para funcionamento em todo Território Nacional.

c)   Os dispositivos de comunicação de dados deverão ser habilitados com pacote de serviços de dados, para tráfego ilimitado incluindo a assinatura de provedor de acesso à Internet, com franquia de 2 GB de velocidade nominal (mínimo) em condições climáticas favoráveis, área de acesso livre e com nível de sinal forte.

d)  Os dispositivos de comunicação de dados deverão ser fornecidos em regime de comodato

durante a vigência do contrato. Os modelos de placas a serem fornecidos deverão apresentar compatibilidade tecnológica com a Rede e os serviços prestados pela Operadora.

e)   Os dispositivos de comunicação de dados devem atender às seguintes características:

• Permitir tráfego de dados tecnologia;

• Franquia de velocidade de transmissão de dados nominal de 2 GB (mínimo);

• Deverão ser fornecidos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos dispositivos de comunicação de dados, incluindo software de instalação, manual do usuário;

• Compatibilidade e Microsoft Windows XP, Vista, 7 e 8.

f)   A CONTRATADA se obriga a designar um responsável para instalação do(s) dispositivo(s) de comunicação de dados no(s) equipamento(s) da CONTRATANTE quando demandada, incluindo instalação e/ou configuração do software, parâmetros, identificação e senha para a plena utilização dos serviços.

4.1.2.2    Via aparelho

a)   A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso à Internet Móvel de Banda Larga sob demanda para os aparelhos, preferencialmente, com as franquias informadas no ANEXO I em condições climáticas favoráveis, área de acesso livre e com nível de sinal forte, a CONTRATANTE entende que a manutenção da velocidade exigida depende dessas condições e que a velocidade pode variar de acordo com a localização onde o serviço é utilizado, posicionamento de torres de transmissão entre outros fatores.

b)   Os dispositivos de comunicação de dados deverão obrigatoriamente estar habilitados e aptos para funcionamento em todo Território Nacional.

c)   Os dispositivos de comunicação de dados deverão ser habilitados com pacote de serviços de dados para tráfego ilimitado, incluindo a assinatura de provedor de acesso à internet.

4.2   SERVIÇO MÓVEL PESSOAL

4.2.1    Critérios para originar e receber chamadas: 

I -  Dentro da Área de Mobilidade:

a)   O usuário poderá receber e originar chamadas locais, nacionais (VC-1, VC - 2, VC-3), sem restrições. Nos casos de chamadas internacionais, a fiscalização do contrato deverá solicitar a liberação a contratada;
b)  O usuário poderá originar chamadas locais dentro da área de registro do tipo VC-1;

c)   O usuário poderá receber e originar chamadas a cobrar, para qualquer usuário dos serviços de telecomunicações de interesse coletivo.

II - Fora da Área de Mobilidade:

a)   O usuário poderá receber e originar chamadas locais, nacionais;

b)   O usuário poderá originar chamadas locais do tipo da chamada local e nacional em roaming (VC- 1R e/ou VC-R, VC-2 e VC-3);

c)  O usuário poderá originar e receber chamadas a cobrar, para qualquer usuário dos serviços de telecomunicações de interesse coletivo.

4.2.2    Critérios e formas de cobrança dos SMP neste Termo de Referência:

a)   A contratante deverá ser isenta do valor da habilitação de todas as suas unidades móveis celulares durante toda a vigência do contrato;

b)  Os valores relativos às chamadas locais, Longa distância nacional, deverão ser cobrados por minuto e será devida a empresa contratada conforme descrição constante no subitem 1.2 deste ANEXO, pelas chamadas realizadas ou recebidas a cobrar, com exceção de:

i.     Chamadas originadas a cobrar;

ii.    Chamadas originadas franqueadas;

iii.    Chamadas originadas para os serviços públicos de emergência e de utilidade pública ofertada pelas prestadoras dos serviços de telecomunicações.

C)  Os valores relativos às chamadas locais VC-R (móvel/fixo em roaming) e VC-R (móvel-móvel em roaming) deverão ser cobrados por minuto e também são devidos à empresa contratada conforme no subitem 13.3 do edital, pelas chamadas realizadas ou recebidas a cobrar.

D)   A  prestação  dos  serviços de  telefonia  móvel  pessoal  deverá  ter cobertura mínima  nos municípios de Monte Castelo, Papanduva, Major Vieira, Itaiópolis, Mafra, Canoinhas, Três Barras, Irineópolis, Porto União, Santa Terezinha e além da cobertura nas cidades vizinhas citadas está deve abranger o maior numero possível de municípios do Estado de Santa Catarina e divisas com Estado do Paraná e Rio Grande Do Sul.
E)   Em todas as capitais dos demais Estados da Federação, bem como em Florianópolis/SC, Brasília, capital do Distrito Federal. A prestação dos serviços de telefonia móvel pessoal deverá ser prestada à contratante mesmo fora da área de concessão da contratada, através da utilização de redes de outras prestadoras de serviço de telefonia móvel, conforme regras definidas pelo mercado, e não havendo incidência de tarifa não descrita neste documento;

F)   Os chips que serão utilizados são os mesmos disponibilizados pelas operadoras no mercado para uso em celulares.

4.2.3    Na hipótese de perda, furto ou roubo de aparelho celular em uso pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá bloquear e/ou cancelar, sem ônus adicional, o respectivo código de acesso, mediante solicitação no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. Neste caso o MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC  providenciará o registro do boletim de ocorrência, enviando cópia para contratada, ficando a CONTRATADA isenta, sendo a responsabilidade imputada após averiguação dos fatos ao responsável pelo aparelho no momento do ocorrido ou ao MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC;

4.2.4    A contratada deverá disponibilizar, ainda, as seguintes facilidades:

a)   Manter serviço antifraude, em horário comercial, com detecção de clonagem e tomar as devidas providências, imediatamente após ter ciência de ocorrência e sanar as falhas de modo que os usuários possam retomar a utilização do serviço no prazo máximo de 24 horas, não eximindo a contratada da responsabilidade por quaisquer ligações que sejam realizadas por aparelhos clonados ou em quaisquer outras modalidades de fraude;

b)  Possuir ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços prestados e dos dados trafegados;

c)   Garantir que os usuários da contratante possam enviar e receber mensagens de texto para/de qualquer outra operadora de SMP;

d)  Oferecer ferramenta on-line, via internet, que permita a consulta pelo fiscal do contrato dos minutos utilizados para as chamadas a serem faturadas por código de acesso, bem com ao pacote de dados;

e)   Fornecer, sem ônus para a contratante, ferramenta de gestão on-line para configuração de serviços, bloqueios, controle de consumo e outros;

f)   Disponibilizar, sem ônus para a contratante, os serviços de:

i.     Desvio de chamada (siga-me);
ii.    Identificador de chamadas;

iii.   Chamada em espera;

iv.   Bloqueio de ligações a cobrar, quando solicitado;

v.    Bloqueio de linhas, quando solicitado;

vi.   Chamadas originadas para os serviços públicos de emergência e de utilidade pública; 

vii.   Acesso telefônico a Central de Atendimento da contratada a partir de estações fixas ou móveis de qualquer localidade dentro do território nacional;
g)   Adotar ligações locais com custo zero entre os códigos de acesso da contratante, objeto deste documento e previamente definidos, de mesmo código de área e estando na mesma área de registro (VC1 M/M – em grupo), efetuadas na modalidade VC (móvel-móvel), em todos os dias da semana e em qualquer horário;

h)  Indicar consultor ou gerente de conta que irá acompanhar o contrato, informando seus respectivos contatos, devendo o consultor gerente ser empregado da contratada.

i)    Disponibilizar o serviço de Caixa Postal para todas as unidades móveis, sendo o valor cobrado de acordo com o uso do serviço em minutos conforme informado na planilha de preços do subitem 13.3 do Edital.

4.2.5    O valor unitário a serem cobrados para os minutos excedentes para ligações locais e demais serviços contratados, deverá ser o mesmo valor unitário da franquia contratada.

4.2.6    Os  valores  a  serem  cobrados  pela  contratada  para  todos  os  itens  de  comunicação especificados neste documento deverão ser aqueles apresentados na proposta da licitante vencedora independente de horário e/ou dia da semana. O fornecimento e a habilitação de novos códigos de acesso e reposição de aparelhos por defeitos deverão ser realizados pela contratada, no prazo máximo de 15 (QUINZE) dias corridos, após solicitação escrita do fiscal da contratante, e deverão seguir todos os critérios e obrigações descritos neste termo de referência.

4.2.7    A contratada deverá disponibilizar o SMP de longa distância em todas as cidades do Brasil onde o aparelho móvel estiver em funcionamento.

4.2.8    A contratada deverá receber reclamações, solicitações de serviços e pedidos de informação da contratante e respondê-los ou solucioná-los nos prazos fixados no PGMQ/SMP e neste termo de referência, seguinte dos parâmetros abaixo:

a)   Todas as reclamações, solicitações de serviços, pedidos de rescisão e pedidos de informação apresentados pelo fiscal da contratante devem ser processados pela contratada e receber um número de protocolo numérico, a ser obrigatoriamente informado imediatamente após o  atendimento,  para  possibilitar  o  acompanhamento  de  sua  solução,  inclusive  por intermédio da Internet, do Centro de Atendimento, do Setor de relacionamento ou do Setor de Atendimento da contratada;

b)  A contratante tem direito de solicitar, a seu critério, que a resposta à sua solicitação seja fornecida por meio de contato telefônico, mensagem eletrônica, internet, mensagem de texto ou correspondência por escrito;

c)   A resposta da contratada às solicitações da contratante deverá ser sempre fundamentada.

4.2.9    Os termos de solicitação de serviços serão emitidos pelo fiscal do contrato, através de fax e/ou endereço eletrônico (e-mail) ou qualquer outro meio de comunicação disponibilizado 

pela Contratada, e serão considerados entregues a partir da data e horário da confirmação automática de entrega emitida pelo aparelho de fax e pelo e-mail.

4.2.10  No decorrer da execução dos serviços descritos neste documento, as ocorrências inerentes aos serviços deverão ser registradas no Processo Administrativo de fiscalização do contrato e comunicadas ao gestor do contrato para aplicação de sanções conforme previsto neste Termo de Referência.

4.2.11  A empresa contratada deverá indicar formalmente preposto para funcionar como elo entre a empresa contratada e a Administração, informando todos os contatos necessários, tais como e-mail, telefones, fax, endereço, entre outros, de modo a garantir um serviço de qualidade.

4.2.12  O preposto, indicado pela contratada, deverá desempenhar as seguintes funções:

a)   Prover a boa prestação dos serviços contratados;

b)  Entregar ao responsável indicado pela Administração as estações móveis celulares conforme as disposições insertas neste documento;

c)   Apresentar   ao   responsável   indicado   pela   Administração   os   registros   necessários   e competentes sobre a prestação dos serviços objeto deste termo de referência;

d)  Providenciar a correção de falhas registradas pelo responsável da Contratante;

e)   Adotar as providências necessárias e suficientes a regular prestação dos serviços;

f)   Realizar reuniões periódicas com o fiscal do contrato, nas dependências da contratante, caso necessário;

g)   Realizar outras atribuições inerentes à função de preposto, tendo em vista a eficiência e

efetividade na prestação dos serviços ora contratados.
5.    DAS LINHAS TELEFÔNICAS

5.1
A  contratada  prestará  serviço  de  telefonia  móvel  (SERVIÇO  MÓVEL  PESSOAL  –  SMP)  ao MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC em um PLANO BÁSICO ou ALTERNATIVO DE SERVIÇO, que atenda à estimativa de tráfego informada no subitem 1.2 deste ANEXO, bem como homologará as linhas telefônicas.

5.2
As linhas deverão ser homologadas pela empresa contratada nos celulares desbloqueados a serem fornecidos, em regime de comodato, com as seguintes características mínimas ou similares:

5.2.1
ESTAÇÃO MÓVEL CELULAR – TIPO 1 – Smartphone – CONFORME DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONTIDAS NO ITEM 1.3 – SUBITEM 1 DO ANEXO I  DESTE EDITAL. 

5.2.2 ESTAÇÃO MÓVEL CELULAR – TIPO 2 – Smartphone, CONFORME DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONTIDAS NO ITEM 1.3 – SUBITEM 2 DO ANEXO I  DESTE EDITAL. 
5.2.3 ESTAÇÃO MÓVEL CELULAR – TIPO 2 – Smartphone, CONFORME DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONTIDAS NO ITEM 1.3 – SUBITEM 2 DO ANEXO I  DESTE EDITAL
5.3
SOBRE OS APARELHOS (CELULARES/MODENS):

A)
Todos os equipamentos deverão ser fornecidos completos, isto é, compostos por todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos recursos dos aparelhos celulares, incluindo carregador, manual, cabos, etc;

B)
Os equipamentos  deverão  ter  garantia mínima  de 01 (um)  ano,  bem como  assistência técnica;

C)
Ao haver problema em qualquer dos aparelhos celulares fornecidos pela contratada o fiscal da contratada encaminhará o referido equipamento para a assistência técnica indicada pelo preposto da contratada. Na hipótese, a assistência técnica corrigirá o problema e o encaminhará para a contratante, sem ônus para o CONTRATANTE, tendo em vista ainda estar no período de garantia. Na primeira hipótese, a assistência técnica devolverá o equipamento para a contratante sem conserto e a própria contratante providenciará o conserto ou fará a aquisição de outro aparelho celular;

D)
Os equipamentos descritos na proposta da licitante vencedora serão válidos e exigidos de acordo com a demanda solicitada pelo MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC na primeira entrega de aparelhos celulares.

E)
A Contratada deverá apresentar o Termo de Garantia do Fabricante dos aparelhos celulares, com indicação da assistência técnica capacitada a reparar ou substituir os aparelhos celulares que apresentarem defeito.
F)
Ocorrendo a hipótese de prorrogação do prazo inicial do Contrato, e, independente do estado de conservação em que se encontrem, todos os aparelhos deverão ser substituídos a cada período de 12 meses por aparelhos equivalentes ou de qualidade e/ou características superiores.

6.         DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1     A LICITANTE deverá cotar o preço unitário mensal e o preço total da proposta. No preço cotado deverão já estar inclusas as despesas legais incidentes, bem como, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 

6.2     O preço será calculado com a quantidade de minutos/serviços estimados x preço de ligação por minuto – percentual de desconto ofertado.

6.3     Considera-se preço da ligação por minuto os constantes do PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS ou PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇOS da prestadora aprovado pela ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações.

6.4     A planilha de formação de preços deverá estar preenchida com as tarifas constantes do plano Básico ou Alternativo de serviços da LICITANTE, conforme subitem 1.2 deste ANEXO.
6.5.
A validade mínima da proposta de preços será de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua entrega.

6.6.
Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para a Administração Municipal e nem firam os direitos dos demais Licitantes.

6.7.
Para definição da estimativa e formação dos valores máximos de referência, definidos com valores máximos permitidos para o objeto desta licitação, foram tomados por base as especificações dos serviços, considerando consultas de preços realizadas no mercado junto á empresas do ramo os quais estão definidos no item 1.1 e 1.2 deste TERMO DE REFERÊNCIA.

6.8
O valor máximo total MENSAL admitido para esta licitação é estimado em R$ 2.219,50 (dois mil duzentos e dezenove reais e cinqüenta centavos), conforme disposto no item 1.1 e 1.21 deste ANEXO.
6.9
As propostas de preços que apresentarem valores superiores aos permitidos no item 1.1 e 1.2 deste TERMO DE REFERÊNCIA serão desclassificadas de forma sumária.

7.         DA ESTIMATIVA DE TRÁFEGO

7.1     A estimativa de tráfego indicada no subitem 1.2 deste ANEXO corresponde à média mensal (estimativa), em minutos, das ligações telefônicas efetuadas e servirá de subsídio na definição da quantidade de minutos a ser contratada.

7.2     O perfil de tráfego constante no quadro acima, em decorrência de sua natureza estimativa, servirá tão somente de referencial para as licitantes formularem suas propostas e posterior análise da proposta mais vantajosa após descontos para o Contratante.

7.3     Para a cotação de preços, as licitantes devem considerar que todas as ligações ocorrem nos horários correspondentes à tarifa normal.

7.4     O perfil de tráfego constante no subitem 1.2 deste ANEXO, em decorrência de sua natureza estimativa, não indica qualquer compromisso futuro de utilização.

8.         GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1     A gestão e fiscalização do contrato serão de responsabilidade da Unidade de Administração – Departamento de Informática do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC.
8.2
Demais regras de fiscalização estão dispostas no ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO – clausula oitava.
9.
DA FORMA DE PAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

9.1
Conforme estabelecido na MINUTA DE CONTRATO- clausula quarta – ANEXO VI deste Edital.
10.

DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA / CONTRATADA e do MUNICÍPIO / CONTRATANTE:

10.1.
Conforme estabelecido na MINUTA DO CONTRATO – clausula sexta – ANEXO VI deste Edital. 

11.
DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FONTE DE RECURSOS:

11.1.
Conforme estabelecido na MINUTA DO CONTRATO – clausula quinta – ANEXO VI deste Edital.
12. 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1.
 A adjudicação provisória do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. 

12.2.
A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao Licitante vencedor pelo Pregoeiro. 

12.3.
A homologação do resultado desta licitação não implicará nenhum direito à contratação do objeto pela Administração Municipal de Monte Castelo/SC.

12.4.
Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.
13.
DAS PENALIDADES: 

13.1
Nos termos do Art. 87 da Lei de Licitações e Contratos n.° 8.666/93 consolidada, a de se observar:

13.1.1
Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO a Administração Municipal de Monte Castelo/SC poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar a CONTRATADA/EMPRESA as seguintes sanções:

a)
Advertência;

b)
Multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato;

c)
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

13.2.
As penalidades poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

13.3
 A empresa CONTRATADA ainda estará sujeita ainda as penalidades previstas no Art.7º da Lei Federal n.º 10.520/02:

Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Cadastro Municipal, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
14.
DA FISCALIZAÇÃO:
14.1.
Conforme estabelecido na MINUTA DO CONTRATO – clausula nona – ANEXO VI deste Edital.
15.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

15.1.
As empresas/licitantes deverão examinar cuidadosamente o presente Edital e seus Anexos, antes da apresentação da proposta de preços, pois alegações de desconhecimento das disposições contidas nos aludidos documentos não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências severas encontradas em  seus documentos de Habilitação ou na correspondente Proposta de Preços. 

15.2.
O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio solicitam a leitura do Edital e seus Anexos na íntegra, pois quaisquer alegações de desconhecimento posterior não serão consideradas.
15.3.
Dúvidas na interpretação deste TERMO DE REFERÊNCIA e demais esclarecimentos poderão ser esclarecidas pelo correio eletrônico licitações@montecastelo.sc.gov.br.
15.4.
Os esclarecimentos de dúvidas e decisões de recursos e/ou impugnações a respeito de condições do edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação serão divulgados na página web, no endereço www.montecastelo.sc.gov.br, no link “Publicações Oficiais”, ou no Mural fixado no Átrio do Paço Municipal (Lei Municipal n.º 2.031/10), ficando as licitantes obrigadas a acessá‐los para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
15.5.
Eventuais inobservâncias de exigências meramente formais, tidas como sanáveis na fase das propostas e/ou quanto aos documentos apresentados, praticadas inadvertidamente pela licitante, não importará no seu afastamento do certame, desde que garantidos os requisitos de classificação e habilitação necessários.
15.6     Quaisquer esclarecimentos, eventualmente suscitados, relativos às orientações contidas no presente termo de referência, poderão ser solicitados à Unidade de Administração – Departamento de Licitações e Contratos, pelo telefone (47) 3654 0166 – Ramal 220 ou através do e-mail: licitacoes@montecastelo.sc.gov.br
15.7     Os valores ofertados na proposta serão reajustados depois de transcorridos 12 meses da assinatura do contrato, de acordo com os aumentos determinados pelo órgão regulador do Governo Federal (ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações).
15.8     Os serviços objeto da contratação deverão ser iniciados em até 15 (quinze) dias, a contar da data de assinatura do contrato, com a entrega dos aparelhos móveis solicitados no Edifício- Sede do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC, situado na Rua Alfredo Becker n.° 385 – Bairro Centro – Monte Castelo/SC, devidamente habilitados e, se for o caso, mantendo as mesmas numerações das linhas existentes.

15.9     Os  perfis  servirão  tão  somente  de  subsídio  às  licitantes  na  formulação  das  respectivas propostas e na indicação do percentual de desconto, e ao CONTRATANTE na análise e aferição da proposta mais vantajosa, não se constituindo, no entanto, em qualquer obrigação futura para o CONTRATANTE, no sentido de impor-lhe um consumo mínimo. 
15.10     Deverão estar disponíveis os serviços de acesso à caixa postal, identificador de chamadas, chamada em espera, serviço de envio e recebimento de mensagens de texto (SMS), bloqueios de chamadas originadas, acesso ao serviço WAP, bem como roaming automático, em todo território nacional.

15.11     Havendo necessidade de ser utilizado chamadas internacionais e quaisquer outro tipo de serviço não abrangido neste Termo, mediante autorização do CONTRATANTE, serão considerados para fins de pagamento, os preços das tarifas existentes no Plano Básico de Serviços ou o Plano Alternativo de Serviços utilizado para composição do seu preço, com percentual de desconto a ser negociado, mediante lavratura de Termo Aditivo e em plena observância ao disposto na Lei Federal n.° 8.666/93 atualizada.
16.
CONCLUSÃO: 


16.1.
O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer condições para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL conforme exposto neste Termo de Referência.

16. 2.
Este Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria Municipal de Administração com o apoio do Departamento de Informática, em conformidade com a legislação específica e com o interesse e a conveniência da Municipalidade, sendo submetido à consideração e aprovação da assessoria jurídica do município de Monte Castelo/SC.

MONTE CASTELO/SC, 16 DE OUTUBRO DE 2017.
JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA



JOSIMAR CALDEIRA
PREFEITO MUNICIPAL





Pregoeiro

Despacho da assessoria jurídica:  Aprovo o presente Termo de Referência na forma da Lei Federal n.º 10.520/02.

	KÁTIA ANDRÉA MARTINS DA COSTA

	ASSESSORA JURÍDICO

	OAB/SC 9.383


PREGÃO PRESENCIAL N.° 048/2017  
ANEXO    II
OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL CONFORME ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.
MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS requisitos de Habilitação
(Deve ser apresentada fora dos envelopes)

DECLARAMOS para fins de participação no Processo de Licitação Modalidade Pregão Presencial nº 048/2017, do Município de Monte Castelo/SC, que ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, que, nos termos do inciso VII, art. 4° da Lei 10.520/02, atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no CAPÍTULO VII, Seção I e II do edital convocatório.

​_________________, em ____ de _____________________ 2017.

______________________________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal
Carimbo CNPJ

PREGÃO PRESENCIAL N.° 048/2017 
OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL CONFORME ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO III
CARTA DE CREDENCIAMENTO
 Local e Data _______________________________________________________________________

A:
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO/SC

Prezados Senhores,

Tem a presente a finalidade de credenciar a pessoa abaixo nominada, identificada e qualificada, para representar nossa empresa em todos os atos correspondentes à Licitação em referência, outorgando-lhe poderes amplo e irrestritos para tomar qualquer decisão que se faça necessária com relação a ela, podendo assinar Atas, formular propostas, impugnar documentos e renunciar à interposição de recurso administrativo, bem como todos os demais poderes inerentes e necessários para o bom andamento do certame.

Nome:
Nacionalidade:

Estado Civil:

Profissão:

Cédula de Identidade: RG n.°                                       Órgão Emissor:

CPF:

Residência / Domicílio:

Carga / Função na empresa:

Atenciosamente,

............................................................
Empresa licitante – CNPJ

...............................................................................
Nome por extenso do Representante Legal

..............................................................................
Assinatura do Representante Legal

Cargo: Função:
OBS :       RECONHECIMENTO DE FIRMA EM CARTÓRIO; ANEXAR – ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL

PREGÃO PRESENCIAL N.° 048/2017
ANEXO IV
 CARTA PROPOSTA DE PREÇO
(Papel Timbrado da Empresa Licitante)
	Fornecedor
	

	Endereço
	
	CEP
	

	CNPJ
	
	Município:
	
	UF
	

	Fone / Fax
	
	E-mail
	

	Licitação
	Pregão Presencial N.º 048/2017.


Pela presente apresentamos a este executivo Municipal proposta de preço para 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL, sendo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA
	UNIDADE
	VALOR MENSAL 
	VALOR  ANUAL 

	1
	Contratação de empresa especializada em serviços de telecomunicações, que possua outorga da ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, para a prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP - Serviço Móvel Pessoal), sob demanda, através da tecnologia 3G e GPRS pelo  sistema  digital  pós-pago,  mediante  o fornecimento de acessos móveis, em regime de comodato das estações móveis (aparelhos celulares), oferecendo o serviço de ligações Local e Nacional, além de serviços de mensagens de texto e pacote de dados para acesso à internet (modem USB), com tarifas intra-grupo zero e roaming nacional, conforme quantitativo e as especificações técnicas relacionadas no TERMO DE REFERÊNCIA constante no ANEXO I deste Edital
	12


	MÊS
	0,00
	0,00


1.2
Serviços e quantitativos estimados:

	ITEM
	Descrição
	Quantidade Estimada
	Unidade
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$         

	1
	 Assinatura Mensal de Voz 
	20
	Minuto
	0,00
	0,00

	2
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC1-mesma operadora)  
	4.000
	Minuto
	0,00
	0,00

	3
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC1 para Fixo)  
	500
	Minuto
	0,00
	0,00

	4
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC1-demais operadoras)   
	500
	Minuto
	0,00
	0,00

	5
	 Serviço Controle de Conta - Gestor on Line 
	20
	MÊS
	0,00
	0,00

	6
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC2-mesma operadora)  
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	7
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC2 para Fixo)  
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	8
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC2-demais operadoras)   
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	9
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC3-mesma operadora)  
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	10
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC3 para Fixo)  
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	11
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC3-demais operadoras)   
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	12
	Serviço Tarifa Zero
	20
	MÊS
	0,00
	0,00

	13
	 Pacote de internet 3G para smartphone - Franquia 2gb 
	2
	MÊS
	0,00
	0,00

	14
	 Pacote de 500 torpedos compartilhados 
	1
	MÊS
	0,00
	0,00

	
	VALOR TOTAL PACOTE MENSAL
	0,00

	
	VALOR TOTAL PACOTE 12 MÊSES
	0,00


1.3
Relação de aparelhos a serem disponibilizados pela empresa/licitante em forma de comodato:

	APARELHOS

	TIPO
	Especificações  / características mínimas
	Quantidade Estimada
	Valor Unitário – R$
	Valor Total – R$

	1
	Smartphone, Modelo Touch Screen, Formato Barra, Sistema operacional Android 5.1 (mínimo), acesso a internet Tecnologia 3G 4G, Wi-fi, Câmera 05MP (mínima), Memória Ram 01GB - Memória    Interna    8GB    (mínimo),    chamada  em  espera,  Registro  de  chamadas  feitas,  recebidas  e  não  atendidas,  Toques polifônicos MP3, Alerta vibratório, Viva-voz, Agenda, Data e Horário, Calendário, Calculadora, Idiomas do menu, Português; Inglês; Espanhol, com Bateria e cabo para carga.  TIPO: Galaxy J1 2016, ou aparelho equivalente ou  superior.
	14
	0,00
	0,00

	2
	Smartphone, Modelo Touch Screen, Formato Barra, Sistema operacional Android 6.0 (mínimo), acesso a internet Tecnologia 3G 4G, Wi-fi, Câmera 13MP (mínima),    Memória Ram 02GB - Memória    Interna    32GB    (mínimo),    chamada  em  espera,  Registro  de  chamadas  feitas,  recebidas  e  não  atendidas,  Toques polifônicos MP3, Alerta vibratório, Viva-voz, Agenda, Data e Horário, Calendário, Calculadora, Idiomas do menu, Português; Inglês; Espanhol, com Bateria e cabo para carga.  TIPO: Galaxy J5 Prime, ou aparelho equivalente ou  superior.
	04
	0,00
	0,00

	3
	Smartphone, Modelo Touch Screen/Capacitiva, Formato Barra, Sistema operacional Android 6.0 (mínimo), acesso internet Tecnologia 3G/4G, Wi-fi, Câmera 16MP (mínima),    Memória Ram 3GB, Memória    Interna    32GB    (mínimo),    chamada  em  espera,  Registro  de  chamadas  feitas,  recebidas  e  não  atendidas,  Toques polifônicos MP3, Alerta vibratório, Viva-voz, Agenda, Data e Horário, Calendário, Calculadora, Idiomas do menu, Português; Inglês; Espanhol, com Bateria e cabo para carga.  TIPO: Galaxy A7, ou aparelho equivalente ou  superior.
	2
	0,00
	0,00

	
	Quantidade Total de Aparelhos
	20 (vinte)

	
	Valor Total Aparelhos
	R$ 0,00


DECLARAMOS:

1.
Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da entrega da mesma;

2.
Que conhecemos e aceitamos todas as condições estipuladas no Edital de Pregão Presencial N.º 048/2017 em especial ao ANEXO I - Termo de Referência;
3.
Que a proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL N.º 048/2017 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/empresa ....................), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato nesta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
4.
Que não tentou por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n.º 048/2017 quanto a participar ou não da referida licitação.
5.
Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da abertura dos envelopes ou da adjudicação do objeto da referida licitação;

6.
que no preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com transportes, deslocamentos, materiais, mão-de-obra especializada ou não, segurança em geral, equipamentos, ferramentas, encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária e responsabilidade civil, por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de taxas, regulamentos e impostos municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para execução total e completa dos serviços e perfeita satisfação do objeto deste Edital e ANEXO I  -  TERMO DE REFERÊNCIA, sem que lhe caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC, nem qualquer outro pagamento adicional;
7.
 Que está plenamente ciente do teor e da extensão destas declarações aqui constantes e que detém plenos 

poderes e informações reais para firmá-la, e caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar a ARP - Ata de Registro de Preços no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr(a). ​​​​​​​​​​​​​​​​_____________________, ocupante do cargo de _________________; CPF nº ____________________, como representante legal desta empresa.
LOCAL E DATA : ________________________________________________-

Atenciosamente,
_____________________________________________________
Representante legal da Empresa / Nome e assinatura / Carimbo
OBSERVAÇÃO:
ENTENDEMOS QUE ESTE MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS NÃO É EXAUSTIVO, CABENDO A EMPRESA LICITANTE VERIFICAR NO EDITAL E SEUS ANEXOS SE HÁ INFORMAÇÕES ADICIONAIS E/OU COMPLEMENTARES / NECESSÁRIAS AS QUAIS DEVERIAM CONSTAR NESTE ANEXO.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/2017
ANEXO V
DECLARAÇÃO CONJUNTA

A:
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO / SC
REFERÊNCIA:  PREGÃO PRESENCIAL N.º 048/2017
OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL CONFORME ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.
A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF pelo nº __________________, sediada em _______________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, Sr. _____________, portador da Carteira de Identidade n.° ______________ e do CPF n° _________________, DECLARA, sob as penas da Lei que:
1. 
Não estamos em inadimplência nem descumprimos qualquer espécie de                                            Contratação com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou seja, nossa empresa não foi declarada inidônea pelo Poder Público até a presente data, em qualquer esfera;
2.
Que tomamos pleno conhecimento de todas as exigências, informações e regras constantes no presente Edital de Licitação bem como das condições locais e possíveis graus de dificuldade sobre os SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS sem restrições de qualquer natureza;

3.
Que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XII, da Lei 12.919/2013;
4. 
Inexiste, até a presente data, fato superveniente impeditivo de habilitação, e estamos cientes da obrigatoriedade de declará-los posteriormente caso venham a ocorrer, conforme disposto no § 2º do art. 32 da Lei n° 8.666/93, ressalvadas as condições especiais asseguradas pela Lei Complementar nº 123/2006 atualizada;
5. 
Inexiste em nosso quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, inciso V, artigo 27 da Lei nº 8666/93.

(Local e Data)
(Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/2017
ANEXO - VI
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N.º 000 / 2017



CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC E A EMPRESA ___________________________

PREÂMBULO  -  DAS PARTES
1. CONTRATANTE:

O MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Alfredo Becker, 385 - Bairro Centro, devidamente inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.525/0001-65 neste ato representado por seu prefeito municipal, Sr. JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Monte Castelo/SC, portador do RG sob n.º 3803643 SSP/SC e do CPF nº 029.479.299-69.

2. CONTRATADA:

A empresa __________________________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede administrativa na __________________________ – bairro ____________ cidade de _______________, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º _____________________ neste ato representada ________________________________, ____________________, residente e domiciliado na cidade de __________________, portador do CPF n° _________________.

3. FUNDAMENTO LEGAL:

O presente contrato tem seu fundamento legal no processo licitatório modalidade Pregão n.° 048/2017 de XX de XXXX de 2017 homologado em _____ de _____________ de 2017, na proposta de preços aprovada, nos termos da Lei 8.666/93, Lei Federal 10.520/2002 consolidas, Lei Federal n.º 8.078/90, no Decreto Municipail n.° 1.210/2009 e demais regras do direito público e privado aplicáveis à matéria que o subsidiarem.

 4. LOCAL E DATA:

Lavrado e assinado aos _________________ dias do mês de __________________ do ano dois mil e quinze, na cidade de Monte Castelo/SC, Comarca de Papanduva, Estado De Santa Catarina.

CLÁUSULA PRIMEIRA  -   DO OBJETO E SEU DETALHAMENTO:
1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de TELEFONIA MÓVEL, sendo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE ESTIMADA
	UNIDADE
	VALOR MENSAL 
	VALOR  ANUAL 

	1
	Contratação de empresa especializada em serviços de telecomunicações, que possua outorga da ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, para a prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP - Serviço Móvel Pessoal), sob demanda, através da tecnologia 3G e GPRS pelo  sistema  digital  pós-pago,  mediante  o fornecimento de acessos móveis, em regime de comodato das estações móveis (aparelhos celulares), oferecendo o serviço de ligações Local e Nacional, além de serviços de mensagens de texto e pacote de dados para acesso à internet (modem USB), com tarifas intra-grupo zero e roaming nacional, conforme quantitativo e as especificações técnicas relacionadas no TERMO DE REFERÊNCIA constante no ANEXO I deste Edital
	12


	MÊS
	0,00
	0,00


1.2
Serviços e quantitativos estimados:

	ITEM
	Descrição
	Quantidade Estimada
	Unidade
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$         

	1
	 Assinatura Mensal de Voz 
	20
	Minuto
	0,00
	0,00

	2
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC1-mesma operadora)  
	4.000
	Minuto
	0,00
	0,00

	3
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC1 para Fixo)  
	500
	Minuto
	0,00
	0,00

	4
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC1-demais operadoras)   
	500
	Minuto
	0,00
	0,00

	5
	 Serviço Controle de Conta - Gestor on Line 
	20
	MÊS
	0,00
	0,00

	6
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC2-mesma operadora)  
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	7
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC2 para Fixo)  
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	8
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC2-demais operadoras)   
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	9
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC3-mesma operadora)  
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	10
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC3 para Fixo)  
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	11
	 Minutagem estimada (Ligações locais VC3-demais operadoras)   
	50
	Minuto
	0,00
	0,00

	12
	Serviço Tarifa Zero
	20
	MÊS
	0,00
	0,00

	13
	 Pacote de internet 3G para smartphone - Franquia 2gb 
	2
	MÊS
	0,00
	0,00

	14
	 Pacote de 500 torpedos compartilhados 
	1
	MÊS
	0,00
	0,00

	
	VALOR TOTAL ESTIMADO DO PACOTE MENSAL
	0,00

	
	VALOR TOTAL ESTIMADO DO PACOTE PARA 12 MÊSES
	0,00


1.3
Relação de aparelhos a serem disponibilizados pela empresa/licitante em forma de comodato:

	APARELHOS

	TIPO
	Especificações  / características mínimas
	Quantidade Estimada
	Valor Unitário – R$
	Valor Total – R$

	1
	Smartphone, Modelo Touch Screen, Formato Barra, Sistema operacional Android 5.1 (mínimo), acesso a internet Tecnologia 3G 4G, Wi-fi, Câmera 05MP (mínima), Memória Ram 01GB - Memória    Interna    8GB    (mínimo),    chamada  em  espera,  Registro  de  chamadas  feitas,  recebidas  e  não  atendidas,  Toques polifônicos MP3, Alerta vibratório, Viva-voz, Agenda, Data e Horário, Calendário, Calculadora, Idiomas do menu, Português; Inglês; Espanhol, com Bateria e cabo para carga.  TIPO: Galaxy J1 2016, ou aparelho equivalente ou  superior.
	14
	0,00
	0,00

	2
	Smartphone, Modelo Touch Screen, Formato Barra, Sistema operacional Android 6.0 (mínimo), acesso a internet Tecnologia 3G 4G, Wi-fi, Câmera 13MP (mínima),    Memória Ram 02GB - Memória    Interna    32GB    (mínimo),    chamada  em  espera,  Registro  de  chamadas  feitas,  recebidas  e  não  atendidas,  Toques polifônicos MP3, Alerta vibratório, Viva-voz, Agenda, Data e Horário, Calendário, Calculadora, Idiomas do menu, Português; Inglês; Espanhol, com Bateria e cabo para carga.  TIPO: Galaxy J5 Prime, ou aparelho equivalente ou  superior.
	04
	0,00
	0,00

	3
	Smartphone, Modelo Touch Screen/Capacitiva, Formato Barra, Sistema operacional Android 6.0 (mínimo), acesso internet Tecnologia 3G/4G, Wi-fi, Câmera 16MP (mínima),    Memória Ram 3GB, Memória    Interna    32GB    (mínimo),    chamada  em  espera,  Registro  de  chamadas  feitas,  recebidas  e  não  atendidas,  Toques polifônicos MP3, Alerta vibratório, Viva-voz, Agenda, Data e Horário, Calendário, Calculadora, Idiomas do menu, Português; Inglês; Espanhol, com Bateria e cabo para carga.  TIPO: Galaxy A7, ou aparelho equivalente ou  superior.
	2
	0,00
	0,00

	
	Quantidade Total de Aparelhos
	20 (vinte)

	
	Valor Total Aparelhos
	R$ 0,00


1.4
Os valores lançados na tabela acima sejam nos quantitativos de acessos seja nos quantitativos em minutos, são estimados.
1.5
A Empresa vencedora do certame devera fornecer as suas plenas expensas, todos os SIM CARD/CHIP necessários bem como todo o processo de portabilidade.
1.6
Ocorrendo a hipótese de prorrogação do prazo inicial do Contrato, e, independente do estado de conservação em que se encontrem, todos os aparelhos deverão ser substituídos a cada período de 12 (doze) meses por aparelhos equivalentes ou de qualidade e/ou características superiores.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1  Cabe à CONTRATADA, a prestação dos serviços conforme descrito no Edital Pregão n.º 048/2017 e no seu Termo de Referência – Anexo I.

CLÁSULA TERCEIRA – DA HABILITAÇÃO E ACESSO À LINHA E DA CESSÃO EM COMODATO, DA ESTAÇÃO DE COMUNICAÇÃO MÓVEL DIGITAL

3.1
Cabe à CONTRATADA, além das obrigações previstas no termo de Referência (Anexo I), o seguinte:

a)   As estações propostas pela CONTRATADA deverão ser objeto de prévia autorização pelo CONTRATANTE podendo este recusar aqueles  que não se adequarem  às  características mínimas descritas.
CLÁUSULA QUARTA  -    DO VALOR DO CONTRATO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE:

4.1
O valor total mensal do presente contrato é estimado em R$ 0000000 perfazendo a estimativa para o período de 12 (doze) meses em R$ 
4.1     O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de certificação da nota fiscal/fatura pelo fiscal da contratação, devendo a contratada apresentar todas as certidões negativas, de FGTS, INSS / Federal.

4.2     A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Gestor do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, o aceite.

4.3     Sendo  identificada  cobrança  indevida,  os  fatos  serão  informados  à  CONTRATADA,  e  a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

4.4    Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal/Fatura, os fatos serão informados à CONTRATADA para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento de cobrança.

4.5     O pagamento mensal dependerá da real utilização do serviço, podendo haver variação entre a quantidade de minutos efetivamente utilizada e a quantidade de minutos estimada, constante no item 1.2 da Cláusula primeira deste Contrato.

4.6     O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante atesto das Notas Fiscais/Faturas, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados.

4.7     Após  o  encerramento  do  contrato,  os  serviços  utilizados  decorrentes  desta  contratação deverão ser cobrados em um prazo máximo de 90 (noventa) dias, não cabendo nenhuma cobrança após esse prazo. 

4.8     Em  hipótese  alguma  serão  pagos  serviços  não  utilizados,  bem  como  não  será  efetuado qualquer pagamento a título de adiantamento.
4.9
Os valores contratados serão reajustados depois de transcorridos 12 meses da assinatura do contrato, de acordo com os índices / aumentos determinados pelo órgão regulador do Governo Federal (ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações).
[image: image1.emf]CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
5.1.
As despesas com a execução deste CONTRATO correrão por conta dos seguintes Créditos Orçamentários e Financeiros consignados no Orçamento Geral do Município de Monte Castelo/SC para o ano/exercício 2.017:

	Órgão
	Projeto Atividade
	Elemento de Despesa
	Código Reduzido

	Gabinete do Prefeito
	2.003
	3.3.90.00.00.00.01
	2

	Secretaria de Administração
	2.004
	3.3.90.00.00.00.01
	7

	Secretaria da Fazenda
	2.006
	3.3.90.00.00.00.01
	10

	Secretaria de Educação e Cultura
	2.010
	3.3.90.00.00.00.01
	36

	Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
	2.023
	3.3.90.00.00.00.01
	72

	Secretaria de Obras e Serviços Públicos
	2.024
	3.3.90.00.00.00.01
	96

	Fundo Municipal de Saúde
	2.039
	3.3.90.00.01.0002
	8

	Fundo Municipal de Saúde - CAPS
	2.048
	3.3.90.00.01.0070
	27

	Fundo Municipal de Assistência Social
	2.054
	3.3.90.00.01.0000
	3


5.2
Havendo prorrogação do prazo inicial, para os próximos períodos, a execução contratual ficará adstrita à existência de dotações orçamentárias respectivas nos exercícios futuros.
5.3
Os recursos financeiros para aporte desta contratação serão recursos próprios do Município de Monte Castelo/SC
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I.     São obrigações da CONTRATADA:

a)     Prover condições que possibilitem o início da prestação dos serviços em até 15 (quinze) dias, a contar da data de assinatura do contrato;

b)    Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação;

c)    Indicar preposto, com a anuência da CONTRATANTE, para representá-la, sempre que for necessário, durante o período de vigência do Contrato;

d)    Intermediar junto ao fabricante a substituição dos aparelhos, caso apresentem defeitos técnicos de fabricação num prazo de até 30 dias a contar da data de início da execução do serviço ou da solicitação em tal sentido, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, desde que dentro do período de garantia;

e)    Substituir os aparelhos que apresentarem defeitos técnicos de qualquer espécie, por outro similar, mediante empréstimo, até o seu devido reparo pela assistência técnica, bastando, para tanto, simples comunicação da CONTRATANTE, observando-se o prazo constante no subitem “d” acima, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, desde que dentro do período de garantia;

f)     Possibilitar a disponibilização de novas facilidades tecnológicas, quanto ao serviço e equipamentos utilizados;

g)    Possibilitar aos usuários de telefones celulares da CONTRATANTE, na condição de assinante viajante, receber a prestação do serviço móvel celular em redes de outras prestadoras de serviço, sujeitando-se, nessa hipótese, às condições de tarifas e preços, bem como às condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a regulamentação vigente, responsabilizando-se por todas as despesas pelo uso do sistema móvel celular em “roaming”, que serão incluídas na conta de serviços que emitir;

h)   Prestar os serviços durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana;

i)     Apresentar nota fiscal/fatura mensal consolidada, e demonstrativo individual de utilização dos serviços por   terminal, com no mínimo as seguintes informações:

i.     Dia e horário em que foi utilizado o serviço; 

ii.    Duração da utilização do serviço;

iii.   Número chamado, origem e destino, quando em roaming;

iv.   Valor dos serviços, inclusive impostos.

j)     Descontar na nota fiscal/fatura vindoura os serviços cobrados indevidamente no mês, bastando, para tanto, simples comunicação da CONTRATANTE;

k)     Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l)     Aceitar nas mesmas condições deste contrato os acréscimos e supressões necessários nos termos do Art. 65 § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93 consolidada;

m)  Responsabilizar-se  por  todas  as  despesas  diretas  ou  indiretas,  tais  como:  salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

n)    Apresentar e fornecer ao CONTRATANTE os aparelhos móveis celulares de acordo com o especificado neste termo de referência para aprovação;

o)    Realizar a portabilidade dos números existentes, no caso da contratada ser diferente da atual;

p)    Executar a prestação dos serviços obedecendo às disposições legais e regulamentos pertinentes à área de telecomunicações, de acordo com as normas estabelecidas pela Agência  Nacional  de  Telecomunicações  -  ANATEL,  bem  como  às  recomendações  e parâmetros aceitos pela boa técnica;

q)    Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, atendendo em até 48 (quarenta e oito) horas, através de um consultor designado para acompanhamento do contrato, conforme determinação deste termo de referência;

r)     Manter disponível, durante toda a vigência do contrato, telefones e endereço eletrônico do preposto (consultor técnico) para solicitação dos serviços pelo fiscal do contrato, bem como, informar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer alteração dos referidos contatos;

s)   Manter atendimento com pessoal qualificado por 24 (vinte e quatro) horas por dia, para sanar qualquer problema com os acessos móveis pessoais da contratante, podendo ser serviços de tele atendimento/call center;

t)     Comunicar, imediatamente, à CONTRATANTE, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

u)    Informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis;

v)    Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela contratante na execução dos serviços;

w)    Responder por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços e/ou reparos;

x)     Manter, ao final do contrato, a prestação dos serviços por, aproximadamente, 20 (vinte) dias, no caso de outra empresa vencer eventual novo certame licitatório, visando a realização do processo de portabilidade, objetivando a não interrupção do serviço de telefonia;

y)  Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

z)    Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas, bem como das transferências de dados realizadas, conforme objeto de cada contrato;

aa)  Cumprir tempestiva e integralmente as determinações da fiscalização do contrato;
ab)
A contratada deve assumir todos os encargos e responsabilidades decorrentes das relações contratuais com terceiros envolvendo a referida prestação de serviço, isentando o MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC de qualquer ônus financeiro, além do previsto neste instrumento;

ac)
Os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do contrato ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso.
II.       São obrigações da CONTRATANTE:

a)   Observar  que,  durante  a  vigência  contratual,  sejam  mantidas  todas  as  condições  de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

b)   Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados;

c)   Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

d)   Emitir termo de responsabilidade para cada responsável pelo aparelho celular, que se responsabilizará pela sua guarda, conservação;

e)   Conservar o bem fornecido e usá-lo de acordo com a destinação especificada no contrato ou sua natureza;

f)    Solicitar à Contratada, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados;

g)    Relacionar-se   com   a   contratada   através   de   e-mails,   fax,   ofícios   e   outros   meios documentados;

h)  Assegurar o livre acesso dos empregados da contratada, quando devidamente identificados às  suas  dependências  para  execução  de  serviços  referentes  ao objeto  deste  CONTRATO, quando necessário;

i)    Fornecer à contratada, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços contratados.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS
7.1     O presente contrato terá como prazo de vigência o período inicial de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC, até o limite total de 60 (sessenta) meses, mediante a assinatura de Termo(s) Aditivo(s) a serem firmados entre as partes.

7.2     Durante a vigência do presente contrato a CONTRATADA deverá manter-se em condições de funcionamento, inclusive quanto às exigências relativas à legislação específica e aos órgãos fiscalizadores.
7.3
  Os serviços objeto desta contratação deverão ser iniciados no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data de assinatura do contrato, com a entrega dos aparelhos móveis solicitados no Edifício- Sede do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC, situado na Rua Alfredo Becker n.° 385 – Bairro Centro – Monte Castelo/SC, devidamente habilitados e, se for o caso, mantendo as mesmas numerações das linhas existentes.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1.
A execução do objeto ora licitado será procedida de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação através de servidor em exercício na administração de Monte Castelo-SC (fiscal de contrato/certificação do objeto), designado pelo gestor da unidade, podendo ser auxiliado por outro servidor igualmente designado, cabendo a ele, no acompanhamento e na fiscalização do objeto, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução, comunicando à EMPRESA as providências e exigências necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior, sem ônus para o Município de Monte Castelo-SC.
8.2.
O servidor designado pela Administração Municipal para fiscalização não terá poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados designados pela empresa para a execução do objeto, mas fará o acompanhamento do contrato e do Termo De Referência, zelando pelo fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do instrumento.

8.3.
Os empregados designados para a execução do objeto ficarão subordinados á fiscalização Municipal, devendo cumprir suas ordens, dar-lhes satisfação do objeto entregue, serem por ela fiscalizados, controlados e substituídos imediatamente quando for necessário.

8.4.
A Administração, através da fiscalização, deverá comunicar à contratada/empresa, situações ou fatos que prejudiquem ou venham a prejudicar a execução do objeto, determinando as providências que entender serem necessárias à sua solução, devendo a empresa, salvo motivo de força maior, atender de imediato a exigência, sem qualquer ônus para a Administração Municipal.
8.5.
A fiscalização que será exercida no interesse da Administração Municipal, não exclui nem reduz a responsabilidade da EMPRESA/CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades; e no caso da ocorrência destas irregularidades, não implicará co-responsabilidade do Poder Público, de seus agentes ou prepostos.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES
9.1
Nos termos do Art. 87 da Lei de Licitações e Contratos n.° 8.666/93 consolidada, a de se observar:

9.1.1
Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO a Administração Municipal de Monte Castelo/SC poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar a CONTRATADA/EMPRESA as seguintes sanções:

a)
Advertência;

b)
Multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato;

c)
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

9.2.
As penalidades poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

9.3
 A empresa CONTRATADA ainda estará sujeita ainda as penalidades previstas no Art.7º da Lei Federal n.º 10.520/02:

Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Cadastro Municipal, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
10.1

Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, por parte do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC:

a)   O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b)   O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c)   O atraso injustificado no início do serviço;

d)   A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC;

e)    A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial sem prévia anuência do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC;

f)    O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

g)   O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma prevista neste contrato;

h)   A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

i)    A dissolução da sociedade;

j)    A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, bem como a sua associação com outrem, fusão, cisão ou incorporação, que prejudique ou inviabilize a execução do contrato;

k)   Razões de interesse administrativo do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC; 

l)     A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

10.2   A rescisão do contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC.

a)   A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de parecer da Unidade de Articulação e Conhecimento e de autorização escrita e fundamentada da Diretoria Técnica do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC;

b)   A rescisão do contrato poderá dar-se, ainda, judicialmente, nos termos da legislação em vigor.

10.3   Ocorrendo atraso na execução dos serviços, sem que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que o MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC poderá optar pela rescisão do contrato, eximindo-o de qualquer obrigação residual relacionada ao serviço contratado.

10.4   Quando a rescisão ocorrer com base nas letras “k” e “l” do item 10.1 desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, o MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC ressarcirá os prejuízos devidamente comprovados que a CONTRATADA houver sofrido, tendo esta, ainda, direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

10.5   Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo de contratação, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.6   Sem   prejuízo   das   sanções   previstas   na   cláusula   seguinte,   na   hipótese   de   rescisão administrativa do presente contrato, o MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC reserva-se o direito de reter os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao mesmo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA     –   DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
11.1.
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

§ 1º
Todas as alterações que se façam necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo ao presente Contrato.

§ 2º
Vinculam-se a este Contrato os termos do Processo Licitatório Modalidade Pregão n.º 048/2017.

§ 3º
É vedado caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer operação financeira ou de publicidade sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE / MUNICÍPIO.

§ 4º
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.666/93, Lei n.° 10.520/02 e demais regulamentos e normas aplicáveis.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS DA CONTRATADA

12.1
À CONTRATADA caberá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.

12.2
Deverá a CONTRATADA assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE/MUNICÍPIO.

12.3
Todos os encargos de uma possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência são de responsabilidade da CONTRATADA.

12.4
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos elencados acima, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA / EMPRESA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE / MUNICÍPIO.
CLUASULA DÉCIMA TERCEIRA   -   DAS PRERROGATIVAS

13.1
A CONTRATADA / EMPRESA reconhece os direitos do CONTRATANTE / MUNICÍPIO concernente ao presente instrumento e também os abaixo elencados:

a)
modificar o presente CONTRATO unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público;

b)
extinguir o presente CONTRATO unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada;

c)
aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da presente contratação.  

CLUAUSULA DÉCIMA QUARTA   -   DA PUBLICAÇÃO
14.1.
O MUNICÍIO DE MONTE CASTELO/SC publicará as suas expensas, o extrato deste Contrato ora celebrado no prazo previsto em lei na imprensa Oficial, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 atualizada.

CLUAUSLA DÉCIMA QUINTA  -   DA SUCESSÃO E FORO DA ATA:

15.1.
As partes aceitam o presente CONTRATO tal como está redigido em sua íntegra e se obrigam por si e sucessores, fiel e exato cumprimento do que ora ficou ajustado, estabelecendo-se como Foro, com privilégio sobre qualquer outro, para conhecimento e solução de toda e qualquer questão decorrente de sua interpretação ou execução a Comarca de Papanduva, Estado de Santa Catarina.

E por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente contrato em duas vias para um só efeito legal, devidamente conferida e aprovada pela assessoria jurídica do município de Monte Castelo/SC, juntamente com duas testemunhas, para todos os fins de direito e obrigações resultantes da legislação vigente.

MONTE CASTELO/SC, __ DE ____________ DE 2017.
	JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA
	xxxxxxxxxx

	PREFEITO MUNICIPAL
	REPRESENTANTE LEGAL

	 CONTRATANTE
	PELA EMPRESA / CONTRATADA


Testemunhas:    

a) _________________________________________    b) ______________________________________

     Nome:




             Nome:

     RG/CPF:




             RG/CPF:

  Visto e aprovado:

	KÁTIA ANDRÉA MARTINS DA COSTA

	ASSESSORA JURÍDICO

	OAB/SC 9.383


TERMO DE RETIRADA DO EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 048 / 2017 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL CONFORME ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.
Encerramento: Dia 27 de OUTUBRO de 2017 às 09:00 horas.
	Razão Social ........
	

	CNPJ .....................
	

	E-mail ...................
	

	Cidade ..................
	
	UF
	

	Telefone .................
	
	Fax:
	

	Pessoa de Contato ..
	


Certificamos o recebimento de cópia em CD contendo o instrumento convocatório completo com todos os anexos da licitação acima identificada, declaramos para fins deste, a veracidade das informações aqui expressas.
Monte Castelo/SC, em ______ __de __________________________ de 2017.
_________________________________________________________
                                                                             Assinatura / carimbo
Senhor Licitante,
Visando comunicação futura entre o Município de Monte Castelo/SC e essa empresa, solicitamos o preenchimento declarando a confirmação da veracidade das informações contidas por parte de Vossa Senhoria mediante o recibo de entrega do edital e seus anexos. 

O não preenchimento e a não veracidade das informações contidas no recibo, exime o Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC, da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais a cerca de prazos, alterações, recursos, etc,..
Monte Castelo/SC, 16 de AGOSTO de 2017.
JOSIMAR CALDEIRA
Pregoeiro
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